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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisBes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Ac6rdéo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, cliqgue no nimero do Acérdao).

Aco6rddo 946/2013 Plenario

Responsabilidade. Recursos de Reconsideragdo em Tomada de Contas Especial. Débito aplicado exclusivamente a
particular.

O agente particular que tenha dado causa a dano ao erario estd sujeito a jurisdicdo do Tribunal de Contas da Unido,
independentemente de ter atuado em conjunto com agente da Administracdo Publica, conforme o art. 71, inciso Il, da
Constituicdo Federal. Cabe ao TCU delimitar as situagcbes em que os particulares estdo sujeitos a sua jurisdigdo.
Provimento dos recursos dos agentes publicos. Ndo provimento do recurso da empresa, remanescendo essa, pessoa
juridica ndo vinculada a Administracéo, como Unica responsavel pelo débito.

Acordéo 1016/2013 Plenario

Responsabilidade. Auditoria. Agente Politico.

Quando ndo h& a pratica de atos administrativos de gestdo, via de regra, ndo cabe imputagdo de responsabilidade a
agentes politicos. Estes, no entanto, podem ser responsabilizados, mesmo quando ndo h&a a pratica direta de atos
administrativos, se as irregularidades tiverem um carater de tal amplitude e relevancia que, no minimo, fique caracterizada
grave omissdo no desempenho de suas atribuicdes de supervisdo hierarquica, o que ndo é a situacdo do caso concreto.
Razbes de justificativa acatadas.

Ac6rddo 1156/2013 Plenéario

Convénio. Recurso de Revisdo em Tomada de Contas Especial. Contrapartida ndo aplicada.

O exame da prestacédo de contas de um convénio abrange, além da verificagdo da correta utilizacdo dos valores federais
repassados, a avaliacao da aplicagdo da contrapartida pactuada. Ndo havendo a comprovacéo desta, passa a ser exigivel
a devolucgéo dos recursos federais que, indevidamente, substituiram a contrapartida ndo aplicada, restaurando-se a relacéo
concedente-convenente firmada no termo de convénio.

Acodrddo 1215/2013 Plenéario

Finangas Publicas. Representacéo. Sistema Unico de Salde (SUS). Prestacéo de servicos de saude.

e Os servicos de saude no dmbito do SUS devem ser prestados diretamente pelo Poder Publico. Se este ndo tem
capacidade de fazé-lo integralmente, recorre-se a entidades sem fins lucrativos e filantrépicas e, em ultimo lugar,
as empresas comerciais.

e A compra de servicos de saude pelo SUS junto a instituicdes privadas com ou sem fins lucrativos deve ser
realizada mediante contrato administrativo.

e E possivel a utilizagdo do credenciamento para a prestacéo de servicos privados de salide no ambito do SUS ante
as suas peculiaridades, que envolvem, entre outras, preco pré-fixado e nivel de demanda superior a oferta.

Acérddo 1219/2013 Plenéario

Processual. Agravo. Lei de Acesso a Informagéo e Controle Externo.
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Apenas com a prolacdo de ato decis6rio de mérito pelo Tribunal de Contas da Unido nasce o direito ao acesso a
informagédo, consagrado na Lei de Acesso a Informagdo. Antes desse ato de mérito, as normas aplicaveis aos referidos
processos de controle externo em tramitacdo no TCU séo a sua Lei Organica e o seu Regimento Interno. N&do provimento.

Acordao 1246/2013 Plenéario

Pessoal. Incidente de Uniformizag&o de Jurisprudéncia. Penséo Civil.

A pensao é regida pela legislagédo vigente na data de falecimento do instituidor, e ndo pela da época da inativagdo do
servidor.

Acordao 1466/2013 Plenario

Obra. Recurso de Revisdo em Tomada de Contas. Equilibrio econémico-financeiro.

O desequilibrio econémico-financeiro do contrato ndo pode ser constatado a partir da variacdo de precos de apenas um
servi¢o ou insumo, devendo, ao contrario, resultar de um exame global da variagdo de precos de todos os itens da avenca.

Acérddo 1550/2013 Plenéario

Licitacdo. Consulta. Principio da Promocéo do Desenvolvimento Nacional Sustentavel.

Sao ilegais, nos editais licitatorios: (i) o estabelecimento de vedacao a produtos e servi¢cos estrangeiros, e (ii) a admisséo de
margem de preferéncia para contratagcdo de bens e servigcos, sem a devida regulamentacéo por decreto do Poder Executivo
Federal.

Ac6rddo 1613/2013 Plenario

Licitacdo. Sumula 283.

Para fim de habilitacdo, a Administra¢do Publica ndo deve exigir dos licitantes a apresentagéo de certiddo de quitacao de
obrigacdes fiscais, e sim prova de sua regularidade.

Acordao 1754/2013 Plenéario

Obra. Levantamento de Auditoria. Aditivo para novos servigos.

A inclusdo de novos servicos, mediante termos aditivos, deve observar o valor médio de servigos similares presentes nos
demais lotes de uma mesma licitacdo, em atendimento ao que determina o Acérdao 2013/2004 - Plenéario, bem como ao
disposto no art. 109, 8§ 6° da Lei 11.768/08, mantendo-se, no que se refere ao valor total contratado, o percentual de
desconto oferecido no certame licitatério.

Aco6rddo 4419/2013 Primeira Camara

Pessoal. Pensao Civil. Limites da coisa julgada. Alteracao da situacao juridica do servidor.

As decisdes judiciais sobre incorporacfes de parcelas econdmicas incidem apenas para a situacao juridica dos servidores
ativos, nédo se estendendo para situagdo do servidor que passa para a inatividade. Por consequéncia, essas decisées ndo
podem alcangar a pensdo instituida com o falecimento do servidor. A coisa julgada incidente sobre vencimentos ndo se
estende automaticamente a proventos e pensoes. llegalidade do ato.

Acérdéo 2055/2013 Segunda Camara

Financas Publicas. Responsabilidade. Tomada de Contas Especial. Contrata¢do nédo relacionada a interesse publico.

A despesa relativa a contratagcdo de advogado para atuar na defesa de dirigente de érgdo ou entidade publicos ndo pode
ser custeada por tais entes, quando o ato praticado pelo gestor for manifestamente ilegal ou contrario ao interesse publico
ou, ainda, quando a imputacdo lhe tiver sido dirigida de forma pessoal, ndo havendo interesse da instituicdo a ser
defendido. Contas irregulares. Débito e multa ao gestor.

Elaboracéo: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessdes
Contato: infojuris@tcu.gov.br
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